ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO








LEI Nº      18/97 - DE 019/03/97


�
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE AUXÍLIOS FINANCEIROS  E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





O Prefeito Municipais de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que a Lei confere, FAÇO SABER a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei:�
�









		Art.1º - Fica o Chefe do poder executivo Municipal autorizado a conceder auxilio financeiro para tratamento de saúde, transporte, serviços funerários e alimentação, aos habitantes, residentes e domiciliados no Município de São Bernardino.





		Art.2º - Poderão ser beneficiados dos auxilio de que trata o artigo anterior:


		a) - Pessoas com problema de saúde que necesitam de tratamento especializado;


		b) - Pessoas carentes, residentes e domiciladas no território Municipal;


		Parágrafo único. Consideram-se carentes para efeito desta Lei, pessoas com rendimento mensal, de até três salários mínimos.





		Art.3º - À assistência médica à população Municipal será prestada através do Sistema  Único de Saúde.





		 Art. 4º - É considerado como auxílio de saúde, o pagamento de consultas médicas, internamentos hospitalares, fornecimento de medicamentos e exames laboratoriais.


                          


		Art.5º- As pessoas portadoras de problemas de Saúde que exijam de exames especializados ou tratamentos prolongados fora do território Municipal, próteses ou aparelhos ortopédicos, mediante atestado médico especializado, mediante avaliação da ficha sócio-econômica  e autorizados pelo Secretário Municipal  da Saúde, poderão perceber auxilio financeiro.


		Parágrafo Primeiro: Quando a pessoa enferma necessitar de um acompanhante, poderá ser efetuado o auxílio para o mesmo.


		Parágrafo Segundo: O auxílio para transporte, estadia e alimentação será para o enfermo e acompanhante.





		Art. 6º - Também poderá ser consedido auxilio para transporte de pessoas que exijam de tratamento de saúde, exames, ou serviços especializados fora do Município mediante análise da ficha sócio-econômica.





		Art. 7º - Será consedido auxilio funeral de até R$ 200,00 (Duzentos Reais), que serão pagos ao responsável pelo sepultamento, mediante apresentação de Atestado de Óbito e comprovação dos gastos. Aos indegentes o Município promoverá o sepultamento.





		Art. 8º - As pessoas carentes, desempregadas ou em tratamento de saúde , poderão receber auxilio alimentação, na forma de cesta básica, mediante análise da ficha sócio-econômica.





		Art. 9º -  Nenhum auxilio financeiro poderá ser concedido sem avaliação prévia da ficha sócio-econômica, e autorização do respomsável pela  Secretaria da Saúde ou da Secretaria do Desenvolvimento Social.





		Art. 10º - O auxilio consedido pela presente Lei, terá o valor máximo de R$ 300,00 (Trezentos reais) por beneficiário/mês. 





		Art. 11º - O empenho da despesa oriunda da concessão do auxilio  financeiro, somente poderá ser efetivado mediante autorização expressa do responsável por sua liberação, observados os parâmetros da presente Lei, sob pena de responsabilidade.





		Art. 12º -  Considerando-se que o Município dispões de médico próprio, todas as consultas deverão ser realizadas com o mesmo , e em caso de necessidade de médico especialista, o mesmo deverá emcaminhar  o beneficiário a aquele órgão.





		Art. 13º - Não havendo médico na unidade sanitária, e havendo urgência no tratamento do paciente, mediante laudo de outro profissional médico, e parecer favorável do Secretário Municipal da Saúde, poderá ser consedido auxilio doença.





		Art. 14º - As despesas proveniêntes da realização da presente Lei correrão por conta do Orçamento Municipal.





		Art. 15º - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação.





		Art. 16º - Revodas as disposições em contrário.











		São Bernardino SC,  aos 19 de Marco de 1997








		WALDIR ANTONIO WALKER
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